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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA Nº 014/2021

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, em Teresina, Capital do 
Estado do Piauí, às oito horas, na Sala das Sessões, reuniu-se ordinariamente, a Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, sob a Presidência do Exmo. Sr. Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho. Presentes, também: o Cons. Luciano Nunes Santos; o Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; o Cons. Substituto 
Jackson Nobre Veras; e a Representante do Ministério Público de Contas, Procuradora 
Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

EXPEDIENTE

Não houve matéria.

OUTRAS MATÉRIAS

Não houve matéria.

PROCESSOS JULGADOS

RELATOR: CONS. OLAVO REBELO DE CARVALHO FILHO

DECISÃO Nº 247/2021. TC/004459/2020 – DENÚNCIA CONTRA A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DE TERESINA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: 
Denúncia acerca de supostas irregularidades na condução do Pregão Eletrônico nº 014/2020 
– Relançamento, Processo Administrativo nº 042.0586/2020 – SEMEC/PMT. Denunciado(s):  
Raimundo Nonato Moura Rodrigues – Secretário Municipal de Administração; e Rubem 
Maurício Filho – Pregoeiro da CPL. Denunciante(s): empresa EANES C. B. TORRES-EPP 
(TOMATEL). Advogado(s) do(s) Denunciado(s): Joaquim Hilário da Rocha (OAB/PI nº 6.359) 
– (Procuração: Secretário Municipal de Administração – fl. 08 da peça 15; Pregoeiro da CPL – 
fl. 08 da peça 15). Advogado(s) do(s) Denunciante(s): Mattson Resende Dourado (OAB/PI nº 
6.594) e outro – (Procuração: fl. 11 da peça 01). Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, considerando a informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/03 da peça 05, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da 
peça 18, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/03 da peça 20, a 
sustentação oral do Advogado Joaquim Hilário da Rocha (OAB/PI nº 6.359), que se reportou 
ao objeto da denúncia, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, às fls. 01/03 
da peça 24, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo 
com a manifestação do Ministério Público de Contas e nos termos do voto do Relator, pelo 
conhecimento da presente denúncia e, no mérito, pelo seu arquivamento (art. 185, II, “a” 
c/c o art. 226 da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. 
TCE/PI nº 13 de 23/01/14), por perda de objeto. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 



Ata da Sessão Ordinária Virtual da Primeira Câmara nº 014 de 27/04/2021.  2

Estado do Piauí
Tribunal de Contas

pela recomendação (art. 82, X da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) à Secretaria de Administração de Teresina, 
para que envide esforços no aprimoramento do sistema eletrônico utilizado para a realização 
das licitações e que garanta a observância aos princípios que regem a Administração Pública, 
observando, sobretudo, o adequado sigilo das propostas, sob pena de novo cancelamento. 
Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pelo encaminhamento à Diretoria Processual 
para correção na autuação, posto que se trata de Denúncia e não de Representação, visto 
que o denunciante não se encontra no rol do art. 235 do Regimento Interno desta Corte. 
Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 248/2021. TC/013699/2018 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARNAÍBA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Objeto: supostas 
irregularidades no Pregão Presencial nº 69/2018, processo administrativo nº 18880/2018. 
Denunciado(s): Francisco de Assis de Moraes Souza – Prefeito Municipal. Denunciante(s): 
Jairon Costa Carvalho – Advogado (OAB/PI nº 6.205). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando as Certidões da Divisão de Comunicação Processual, à fl. 01 
da peça 08 e fl. 01 da peça 18, a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/04 da peça 21, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/04 da peça 24, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo 
de Carvalho Filho, às fls. 01/03 da peça 28, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de 
Contas e nos termos do voto do Relator, pelo conhecimento da presente denúncia e, no 
mérito, pela sua procedência parcial (art. 226 da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento 
Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), em razão da irregularidade 
elencada no item 3.1 do Parecer Ministerial, qual seja: restrição à competitividade do certame, 
refletindo na afronta ao princípio da obtenção da proposta mais vantajosa à Administração 
Pública (art. 3º, caput, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93). Decidiu a Primeira Câmara, 
também, unânime, pela expedição de determinação ao Prefeito Municipal e ao setor de 
licitações da Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI para que cumpram a recomendação da 
Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal (DFAM), qual seja: que as exigências de 
habilitação se adequem ao rol do art. 28 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, quando da 
elaboração dos editais de licitação. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela não 
manifestação, neste momento, sobre a aplicação de multa ao gestor, Sr. Francisco de 
Assis de Moraes Souza (Prefeito Municipal), deixando para fazê-lo somente quando for 
julgada a Prestação de Contas do Município de Parnaíba-PI (exercício financeiro de 2018). 
Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pelo apensamento do presente processo de 
Denúncia ao processo da Prestação de Contas do Município de Parnaíba-PI (exercício 
financeiro de 2018). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. 
Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de 
Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.
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RELATOR: CONS. LUCIANO NUNES SANTOS

DECISÃO Nº 249/2021. TC/004182/2020 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLÔNIA DO GURGUÉIA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: 
supostas irregularidades no processo Licitatório - Edital da Tomada de Preços nº 013/2020. 
Denunciada(s): Alcilene Alves de Araújo – Prefeita Municipal. Denunciante(s): André Lima 
Portela – Advogado (OAB/PI nº 18.081). Advogado(s) da(s) Denunciada(s): Vítor Tabatinga 
do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) – (Procuração: Prefeita Municipal – fl. 09 da peça 14). 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a Decisão Monocrática nº 
93/2020-GLN, às fls. 01/04 da peça 03, a Decisão Plenária nº 268/2020-EX, à fl. 01 da peça 
09, o contraditório da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração 
Municipal – DFAM, às fls. 01/08 da peça 18, a manifestação do Ministério Público de Contas, 
às fls. 01/05 da peça 21, a sustentação oral do Advogado Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes 
(OAB/PI nº 6.989), que se reportou ao objeto da denúncia, o voto do Relator Cons. Luciano 
Nunes Santos, às fls. 01/09 da peça 33, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas e nos 
termos do voto do Relator, pelo conhecimento da presente denúncia e, no mérito, pela sua 
procedência (art. 226 da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no 
D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14). Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela 
aplicação de multa ao gestor, Sr. Alcilene Alves de Araújo (Prefeita Municipal), no valor 
correspondente a 2.000 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao 
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da 
Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 
386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela 
recomendação à Prefeitura Municipal de Colônia do Gurguéia-PI para que observe o item 
4.1.c do Relatório DFAM (fls. 01/08 da peça 18), com o fim de “orientar pedagogicamente o 
órgão licitante, de modo a evitar a repetição das ocorrências examinadas”. Presentes: Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson 
Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 
Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 250/2021. TC/013733/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Hermes 
Teixeira Nunes Júnior. Advogado(s): Luís Vítor Sousa Santos (OAB/PI nº 12.002) – 
(Procuração: fl.12 da peça 19); Osório Mendes Vieira Neto (OAB/PI nº 13.970) – 
(Substabelecimento com reserva de poderes: fl. 01 da peça 27). Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, considerando a informação da I Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/27 da peça 11, o contraditório da 
II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/18 da peça 20, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/12 da peça 22, a 
sustentação oral do Advogado Luís Vítor Sousa Santos (OAB/PI nº 12.002), que se reportou 
às falhas apontadas, o voto do Relator Cons. Luciano Nunes Santos, às fls. 01/19 da peça 30, 
e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo da 
manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio recomendando 
a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no 
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art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 
5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante 
do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 251/2021. TC/007647/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS-PI (EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. 
Presidente: Reginaldo Araújo Lima.  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/18 da peça 02, a Certidão da Divisão de 
Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 08, o Termo de Conclusão da Instrução da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/02 da peça 11, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/08 da peça 13, o 
voto do Relator Cons. Luciano Nunes Santos, às fls. 01/07 da peça 17, e o mais que dos 
autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando parcialmente com a 
manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de irregularidade, com 
fundamento no art. 122, III da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. 
Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. 
Reginaldo Araújo Lima (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 1.000 
UFR-PI (art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, II da Resolução TCE/PI nº 13/11 
– Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida ao 
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da resolução 
supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 
386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante 
do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 252/2021. TC/022448/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORRO CABEÇA NO TEMPO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2019). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Acélia 
Alves Amorim. Advogado(s): Clemilson Lopes (OAB/PI nº 6.512-A) – (Procuração: fl. 19 da 
peça 09). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da V 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/19 da peça 02, o relatório de contraditório simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 12, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/05 da peça 14, o voto do Relator Cons. Luciano Nunes 
Santos, às fls. 01/06 da peça 18, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de 
regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e 
nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação 
de multa à gestora, Sra. Acélia Alves Amorim (Presidente da Câmara Municipal), no valor 
correspondente a 300 UFR-PI (art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, II da 
Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
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23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, 
parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em 
julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, 
também, unânime, pela expedição de todas as recomendações (art. 82, X da Resolução 
TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) listadas 
pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, em seu Relatório de 
Fiscalização (fl. 15 da peça 02). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante 
do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 253/2021. TC/004776/2019 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TANQUE DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). Objeto: 
supostas irregularidades contidas no Edital de Licitação na modalidade Pregão nº 004/2019. 
Denunciado(s): Francisco Pereira da Silva Filho – Prefeito Municipal. Denunciante(s): Sigiloso 
(via Ouvidoria). Advogado(s) do(s) Denunciado(s): Erico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906) e 
outros – (Procuração: Prefeito Municipal – fl. 04 da peça 15). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/04 da peça 08, o relatório de 
denúncia da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/06 da peça 18, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/04 
da peça 21, o voto do Relator Cons. Luciano Nunes Santos, às fls. 01/05 da peça 25, e o mais 
que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do 
Ministério Público de Contas e nos termos do voto do Relator, pelo conhecimento da 
presente denúncia e, no mérito, pela sua procedência parcial (art. 226 da Resolução 
TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14). 
Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. 
Francisco Pereira da Silva Filho (Prefeito Municipal), no valor correspondente a 300 UFR-PI 
(art. 79, II da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, III da Resolução TCE/PI nº 13/11 – 
Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida ao 
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da resolução 
supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 
386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pela 
determinação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Tanque do Piauí-PI para que, 
em certames futuros, não repita as irregularidades apontadas no voto do Relator. Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto 
Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: 
Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

DECISÃO Nº 254/2021. TC/008812/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Cleidinaldo 
Carvalho Reis. Advogado(s): Mattson Resende Dourado (OAB-PI nº 6.594) – (Procuração: fl. 
02 da peça 10). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação 
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da V Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/15 da peça 04, o relatório de contraditório simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 15, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/05 da peça 17, a sustentação oral do Advogado 
Mattson Resende Dourado (OAB-PI nº 6.594), que se reportou às falhas apontadas, o voto do 
Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às fls. 01/03 da peça 21, e o mais que dos autos consta, 
decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando parcialmente com a manifestação do 
Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com 
fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. 
Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela não aplicação de multa ao gestor, Sr. 
Cleidinaldo Carvalho Reis (Presidente da Câmara Municipal). Presentes: Cons. Luciano 
Nunes Santos (Presidente em exercício); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência momentânea justificada do Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 255/2021. TC/022383/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURIMATÁ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). QUANTO 
ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Josemar Araújo de Oliveira. 
Advogado(s): Clemilson Lopes (OAB/PI nº 6.512-A) – (Procuração: fl. 19 da peça 09). Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da V Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/18 da peça 02, o 
relatório de contraditório simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 12, a manifestação do Ministério 
Público de Contas, às fls. 01/05 da peça 14, o voto do Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às 
fls. 01/02 da peça 18, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 
pela não aplicação de multa ao gestor, Sr. Josemar Araújo de Oliveira (Presidente da 
Câmara Municipal). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. 
Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de 
Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 256/2021. TC/022491/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2019). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: 
Francisco Alves de Assis. Advogado(s): Gustavo Silva Portela Frazão (OAB/PI nº 14.475) – 
(sem procuração nos autos; petição à peça 09). Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/37 da peça 02, o relatório de contraditório 
simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/02 da peça 12, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/07 
da peça 14, o voto do Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às fls. 01/04 da peça 18, e o mais 
que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando parcialmente com a 
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manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com 
ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto 
do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, 
Sr. Francisco Alves de Assis (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 
100 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, I e II da Resolução 
TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), a ser 
recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, 
da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta 
decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de 
Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do 
Nascimento.

DECISÃO Nº 257/2021. TC/022528/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SUSSUAPARA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Francisco das 
Chagas Moura. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação 
da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/21 da peça 02, a Certidão da Divisão de Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 08, o 
Termo de Conclusão da Instrução da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 11, a manifestação do Ministério 
Público de Contas, às fls. 01/05 da peça 13, o voto do Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às 
fls. 01/03 da peça 17, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 
pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Francisco das Chagas Moura (Presidente da 
Câmara Municipal), no valor correspondente a 100 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 
5.888/09 c/c o art. 206, I e II da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada 
no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal 
de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) 
dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). 
Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO

DECISÃO Nº 258/2021. TC/022378/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2019). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Álvaro José 
Passos de Freitas. Advogado(s): Mattson Resende Dourado (OAB-PI nº 6.594) – (Procuração: 
fl. 21 da peça 11). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a 
informação da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
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DFAM, às fls. 01/28 da peça 04, o relatório de contraditório simplificado da II Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 13, a 
manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/10 da peça 15, a sustentação oral do 
Advogado Mattson Resende Dourado (OAB-PI nº 6.594), que se reportou às falhas 
apontadas, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às fls. 01/07 
da peça 18, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo 
da manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com 
ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto 
do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, 
Sr. Álvaro José Passos de Freitas (Presidente da Câmara Municipal), no valor 
correspondente a 200 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, I e II da 
Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, 
parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em 
julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Luciano 
Nunes Santos (Presidente em exercício); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência momentânea justificada do Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 259/2021. TC/013068/2020 – REPRESENTAÇÃO CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FRONTEIRAS-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: 
representação em decorrência da sua omissão na disponibilização e divulgação, por meios 
eletrônicos de acesso público, das informações exigidas em lei para fins de transparência da 
gestão pública. Representada(s): Maria José Ayres de Sousa – Prefeita Municipal. Decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, ouvida o Representante do Ministério Público de Contas e em 
consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente da Primeira Câmara), retirar de pauta o presente processo pelo prazo de 01 
(uma) sessão de julgamento (art. 82, XI da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) em razão da ausência momentânea 
justificada do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo. Assim, o referido 
processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 04/05/2021. 
Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS

DECISÃO Nº 260/2021. TC/006188/2017 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). Processo(s) 
Apensado(s): TC/007345/2017 – Denúncia; TC/003667/2017 – Solicitação de Inspeção 
Extraordinária. Este processo teve seu julgamento iniciado na Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara nº 22 de 25 de agosto de 2020, conforme Decisão nº 373/2020 (fls. 01/02 da peça 
41). Na presente sessão, deu-se prosseguimento ao julgamento das Contas de Gestão do 
Município de Santa Filomena-PI (exercício financeiro de 2017), ficando o teor do julgamento 
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como segue abaixo. QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: PREFEITURA MUNICIPAL. 
Prefeito: Carlos Augusto de Araújo Braga. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes 
(OAB/PI nº 4.703) e outros – (Procuração: fl. 13 da peça 17). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando a informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o contraditório da 
II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/28 da peça 33, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/34 da peça 35, a 
sustentação oral do Advogado Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/21 da peça 43, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de 
regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e 
nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela 
aplicação de multa ao gestor, Sr. Carlos Augusto de Araújo Braga (Prefeito Municipal), no 
valor correspondente a 700 UFR-PI (art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao 
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da 
Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 
386 da resolução supracitada). Compuseram o quórum de votação no julgamento do 
presente processo o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Kleber 
Dantas Eulálio e o Cons. Luciano Nunes Santos, repetindo-se, assim, a composição votante 
registrada na sessão julgadora inicial do dia 25/08/2020 (Decisão nº 373/2020, às fls. 01/02 
da peça 41). FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). Gestor: Antônio 
Santos de Sousa Silva. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e 
outros – (Procuração: fl. 14 da peça 17). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/28 da 
peça 33, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/34 da peça 35, a 
sustentação oral do Advogado Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/21 da peça 43, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei 
Estadual n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Antônio Santos de Sousa 
Silva, no valor correspondente a 500 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser 
recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, 
da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 
386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pela 
determinação da recomposição (transferência de recursos públicos da conta geral para a 
específica) do FUNDEB no valor correspondente ao desvio de finalidade, ou seja, R$ 
19.169,80 (dezenove mil, cento e sessenta e nove reais e oitenta centavos), conforme 
analisado nos itens 2.4.1 do Parecer Ministerial, e que o depósito deste valor seja feito em 
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conta específica do próprio FUNDEB. Compuseram o quórum de votação no julgamento do 
presente processo o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Kleber 
Dantas Eulálio e o Cons. Luciano Nunes Santos, repetindo-se, assim, a composição votante 
registrada na sessão julgadora inicial do dia 25/08/2020 (Decisão nº 373/2020, às fls. 01/02 
da peça 41). FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS). Gestora: Araci Orsano Pereira 
Carneiro. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outros – 
(Procuração: fl. 15 da peça 17). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/28 da 
peça 33, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/34 da peça 35, a 
sustentação oral do Advogado Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/21 da peça 43, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei 
Estadual n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa à gestora, Sra. Araci Orsano Pereira 
Carneiro, no valor correspondente a 300 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09), a 
ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo 
único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 
13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 
382 e 386 da resolução supracitada). Compuseram o quórum de votação no julgamento do 
presente processo o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Kleber 
Dantas Eulálio e o Cons. Luciano Nunes Santos, repetindo-se, assim, a composição votante 
registrada na sessão julgadora inicial do dia 25/08/2020 (Decisão nº 373/2020, às fls. 01/02 
da peça 41). FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS). Gestora: Maria 
Emília Lustosa Matos de Alencar. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 
4.703) – (sem procuração nos autos; petição à peça 39). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando a informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o contraditório da 
II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/28 da peça 33, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/34 da peça 35, a 
sustentação oral do Advogado Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/21 da peça 43, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei 
Estadual n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela não aplicação de multa à gestora, Sra. Maria Emília Lustosa 
Matos de Alencar. Compuseram o quórum de votação no julgamento do presente processo 
o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio e o Cons. 
Luciano Nunes Santos, repetindo-se, assim, a composição votante registrada na sessão 
julgadora inicial do dia 25/08/2020 (Decisão nº 373/2020, às fls. 01/02 da peça 41). CÂMARA 
MUNICIPAL. Presidente: Fernando Brito Lustosa. Advogado(s): Adauto Fortes Júnior (OAB/PI 
nº 5.756) e outros – (Procuração: fl. 25 da peça 30). Vistos, relatados e discutidos os 
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presentes autos, considerando a informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o contraditório da 
II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/28 da peça 33, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/34 da peça 35, a 
proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/21 da peça 43, 
e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando 
parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de 
regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e 
nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela 
aplicação de multa ao gestor, Sr. Fernando Brito Lustosa (Presidente da Câmara 
Municipal), no valor correspondente a 300 UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09), 
a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo 
único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 
13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 
382 e 386 da resolução supracitada). Compuseram o quórum de votação no julgamento do 
presente processo o Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Kleber 
Dantas Eulálio e o Cons. Luciano Nunes Santos, repetindo-se, assim, a composição votante 
registrada na sessão julgadora inicial do dia 25/08/2020 (Decisão nº 373/2020, às fls. 01/02 
da peça 41). Presentes: Cons. Luciano Nunes Santos (Presidente em exercício); Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da 
ausência momentânea justificada do Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 261/2021. TC/006087/2017 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO SDU/SUL, EM TERESINA-PI 
(EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). Responsável(is): Paulo da Silva Lopes – 
Superintendente. Advogado(s): Joaquim Hilário da Rocha (OAB/PI nº 6.359) – (Procuração: 
Superintendente – fl. 19 da peça 13). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/21 da peça 06, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/26 da 
peça 16, a Certidão da Divisão de Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 33, as 
manifestações do Ministério Público de Contas, às fls. 01/02 da peça 18 e fls. 01/12 da peça 
36, a sustentação oral do Advogado Joaquim Hilário da Rocha (OAB/PI nº 6.359), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/08 da peça 40, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pelo julgamento de irregularidade, com fundamento no art. 122, III da Lei Estadual n° 
5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Paulo da Silva Lopes (Superintendente), 
no valor correspondente a 2.000 UFR-PI (art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, 
II da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, 
parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em 
julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, 



Ata da Sessão Ordinária Virtual da Primeira Câmara nº 014 de 27/04/2021.  12

Estado do Piauí
Tribunal de Contas

também, unânime, pela aplicação de sanção de proibição de contratação com o Poder 
Público municipal para a empresa Venilson de Oliveira Rocha - ME (CNPJ 
16.416.613/0001-44), pelo prazo de 05 (cinco) anos, extensível ao seu sócio majoritário, 
com fundamento no art. 83, III da Lei 5.888/2009 c/c art. 210, V da Resolução TCE/PI nº 
13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14. Presentes: 
Cons. Luciano Nunes Santos (Presidente em exercício); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência momentânea justificada do 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do 
Nascimento.

DECISÃO Nº 262/2021. TC/007649/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Francisco das 
Chagas Oreste Rodrigues de Castro. Advogado(s): Naiza Pereira Aguiar (OAB/PI nº 12.411) – 
(substabelecimento sem reserva de poderes: fl. 01 da peça 24). Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/18 da peça 06, o contraditório da 
II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/08 da peça 16, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/06 da peça 18, a 
sustentação oral da Advogada Naiza Pereira Aguiar (OAB/PI nº 12.411), que se reportou às 
falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às 
fls. 01/04 da peça 22, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Francisco das Chagas Oreste Rodrigues 
de Castro (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 300 UFR-PI (art. 79, 
I da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de 
Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito 
em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Decidiu a Primeira 
Câmara, também, unânime, pela recomendação (art. 82, X da Resolução TCE/PI n° 13/11 – 
Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) ao atual gestor da Câmara 
Municipal de Milton Brandão-PI, para que empreenda esforços para criação de Portal da 
Transparência para a Câmara Municipal, a fim de observar, na íntegra, as disposições da 
Instrução Normativa TCE nº 01/2019, adequando-se às determinações da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e da Lei de Acesso à Informação. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela determinação legal ao atual gestor da Câmara Municipal de Milton Brandão-PI 
para que providencie a nomeação de servidor efetivo para o cargo de Controlador Interno, em 
observância ao §1º do art. 90 da Constituição do Estado do Piauí. Presentes: Cons. Olavo 
Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas 
Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre 
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Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Leandro 
Maciel do Nascimento. 

DECISÃO Nº 263/2021. TC/007794/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE AGRICOLÂNDIA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Processo(s) 
Apensado(s): TC/019956/2018 – Representação cumulada com pedido de Medida Cautelar 
"Inaudita Altera Pars", peticionando o imediato bloqueio dos valores dos precatórios judiciais 
oriundos do FUNDEF do Município de Agricolândia-PI, até que o gestor encaminhe a este 
Tribunal de Contas os documentos que demonstram o cumprimento das determinações deste 
TCE (peças 02 e 03) – (Representado: Walter Ribeiro Alencar – Prefeito Municipal. 
Julgamento: Acórdão TCE/PI nº 782/2019, à peça 23). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: 
PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Walter Ribeiro Alencar. Advogado(s): Válber de 
Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934/89) e outro – (Procuração: fl. 15 da peça 22). Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da III Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/36 da peça 07, o 
contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/31 da peça 27, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/18 
da peça 29, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 
01/15 da peça 33, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de 
acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de 
irregularidade, com fundamento no art. 122, III da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos da 
proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de 
multa ao gestor, Sr. Walter Ribeiro Alencar (Prefeito Municipal), no valor correspondente a 
1.000 UFR-PI (art. 79, I, II e VII da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de 
Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI 
nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 
30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução 
supracitada). Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pelo ressarcimento do valor de 
R$ 16.009,33 (dezesseis mil e nove reais e trinta e três centavos) indevidamente suportado 
pelo erário público decorrente do pagamento de juros e multas. Decidiu a Primeira Câmara, 
ainda, unânime, pelo ressarcimento do valor de R$ 2.124,48 (dois mil, cento e vinte e quatro 
reais e quarenta e oito centavos) pagos indevidamente com infrações de trânsito. CÂMARA 
MUNICIPAL. Presidente: Jocione da Silva Nunes. Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, considerando a informação da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/36 da peça 07, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/31 da 
peça 27, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/18 da peça 29, a proposta 
de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/15 da peça 33, e o mais 
que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando parcialmente com a 
manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com 
ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos da 
proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela não aplicação 
de multa ao gestor, Sr. Jocione da Silva Nunes (Presidente da Câmara Municipal). 
Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. 
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Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 264/2021. TC/014382/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA MENDES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Milton da Silva 
Oliveira. Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) – (Procuração: fl. 09 da 
peça 26). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da I 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/23 da peça 19, o contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/10 da peça 29, a manifestação do Ministério 
Público de Contas, às fls. 01/10 da peça 31, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto 
Jackson Nobre Veras, às fls. 01/06 da peça 35, e o mais que dos autos consta, decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pela emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com 
fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual 
do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos termos da proposta de 
voto do Relator, notadamente em razão da irregularidade elencada neste parecer no item 
2.1.7 (descumprimento da Lei de Acesso à Informação - art. 5º, XXXIII da CF/88, c/c art. 3º, II, 
art. 8º, caput e § 2º, ambos da Lei nº 12.527/11). Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 
pela recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Vera Mendes-PI para realizar 
as adequações no portal da transparência, corrigir as distorções verificadas no ensino e 
melhorar os indicadores do índice de efetividade da gestão municipal. Presentes: Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson 
Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 
Leandro Maciel do Nascimento.

DECISÃO Nº 265/2021. TC/003258/2020 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARNAÍBA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: supostas 
irregularidades no Pregão Presencial nº 12/2020. Denunciado(s):  Francisco de Assis de 
Moraes Souza – Prefeito Municipal. Denunciante(s): André Lima Portela – Advogado (OAB/PI 
nº 18.081). Advogado(s) do(s) Denunciado(s): Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva 
Dourado (OAB/PI nº 6.544) – (Procuração: Prefeito Municipal – fl. 01 da peça 22). Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos, considerando a Decisão Monocrática nº 75/2020-
GJV, às fls. 01/10 da peça 02, a Decisão Plenária nº 264/2020-EX, à fl. 01 da peça 04, a 
manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/08 da peça 33, a proposta de voto do 
Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/07 da peça 37, e o mais que dos 
autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do 
Ministério Público de Contas e nos termos da proposta de voto do Relator, pelo 
conhecimento da presente denúncia e, no mérito, pela sua procedência (art. 226 da 
Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), com a confirmação da medida cautelar. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela expedição de determinação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de 
Parnaíba-PI para que se abstenha de realizar outro certame para o mesmo objeto sem a 
completa superação das irregularidades verificadas no Edital nº 12/2020. Presentes: Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; Cons. Kleber 
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Dantas Eulálio; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério 
Público de Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

NÃO JULGADOS

RELATOR: CONS. OLAVO REBÊLO DE CARVALHO FILHO

DECISÃO Nº 246/2021. TC/007641/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018). Responsável(is): Idvane Rodrigues Vieira – Presidente da Câmara 
Municipal. Advogado(s): José Maria de Araújo Costa (OAB/PI nº 6.761) – (Procuração: 
Presidente da Câmara Municipal – fl. 01 da peça 26). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
ouvida o Representante do Ministério Público de Contas e em consonância com a 
manifestação oral do Relator Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de pauta o 
presente processo pelo prazo de 01 (uma) sessão de julgamento (art. 108 da Resolução 
TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), 
conforme requerimento do Advogado José Maria de Araújo Costa (OAB/PI nº 6.761), 
protocolado sob o número 007103/2021 (fl. 01 da peça 25 e fl. 01 da peça 26). Assim, o 
referido processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
04/05/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano 
Nunes Santos; Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de 
Contas presente: Procurador Leandro Maciel do Nascimento.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Sessão, do que para 
constar, eu, Jean Carlos Andrade Soares, Secretário da Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente, pelos Conselheiros, pelo(a) Procurador(a) e por mim subscrito.

Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho – Presidente

Cons. Luciano Nunes Santos

Cons. Kleber Dantas Eulálio

Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo

Cons. Substituto Jackson Nobre Veras

Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa – Procuradora de Contas junto ao 

TCE/PI.
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